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Prezado senhor, 

 

Pela presente, estamos encaminhando aos cuidados de V.Sª. as Demonstrações Financeiras 

encerradas em 31 de dezembro de 2018 e relativas ao período de 08 de junho (data de início das 

atividades) a 31 de dezembro de 2018 do Fundo de Investimento Imobiliário CDURP acompanhadas 

do Relatório do Auditor Independente. 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

 

 

André José Valério 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

Fundo de Investimento Imobiliário CDURP 

 

Demonstrações Financeiras acompanhadas do 

Relatório do Auditor Independente 

 

Em 31 de dezembro de 2018 
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras 
 

 

Aos: 

Cotistas e à Administradora do  

Fundo de Investimento lmobiliário CDURP 

(Administrado BR-Capital Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.) 

São Paulo - SP 

 

Opinião 

 

Examinamos as demonstrações financeiras do Fundo de Investimento lmobiliário CDURP (“Fundo”), 

que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações 

do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o período de 08 de junho 

(data de início das atividades) a 31 de dezembro de 2018, bem como as correspondentes notas 

explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.   

 

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 

todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Fundo de Investimento 

lmobiliário CDURP em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 

de caixa para o período de 08 de junho a 31 de dezembro de 2018, de acordo com as práticas contábeis 

adotadas no Brasil aplicáveis aos Fundos de Investimentos Imobiliários. 

 

Base para opinião 

 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 

Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 

intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 

independentes em relação ao Fundo, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 

de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 

Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 

opinião.  
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Ênfases 

 

Reconhecimento do valor justo de determinadas propriedades para investimento diretamente no patrimônio 

líquido 
 

De acordo com a Nota Explicativa nº 3.d as demonstrações financeiras, conforme 

art. 12 da instrução CVM 472 a integralização dos bens e direitos deve ser 

feita com base em laudo de avaliação. Parte substancial das cotas do fundo 

foi integralizada mediante aporte com bens imóveis em junho de 2018 em valores 

apurados em laudos de avaliações preparados por empresas de avaliação 

especializadas nos anos de 2014 e 2015. Tendo em vista a defasagem dos valores 

determinados para fins de integralização de capital, mediante novo laudo de 

avaliação elaborado em novembro de 2018 (conforme mencionado anteriormente), 

apurou-se os valores justos desses imóveis e seus efeitos de atualização 

foram alocados diretamente no patrimônio líquido em conta intitulada ajuste 

a valor justo dos imóveis que foram integralizados. Assim o valor justo foi 

agregado ao custo inicial lançado no patrimônio líquido decorrente da 

integralização realizada com bens imóveis. Nossa opinião não contém ressalva 

relacionada a esse assunto. 

 

Início das atividades do fundo 

 

Conforme descrito na Nota Explicativa nº1 as demonstrações financeiras, o 

Fundo iniciou suas atividades em 08 de junho de 2018 e está apresentando à 

sua 1ª demonstração financeira para o período dessa data a 31 de dezembro de 

2018. Por esse motivo, inexiste demonstrações financeiras comparativas. Nossa 

opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. 

 

Principais assuntos de auditoria 

 

Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais 

significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de 

nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre 

essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses 

assuntos. 

 

Determinação do valor justo das propriedades para investimento 

 

A Administradora do Fundo contrata especialista externo para avaliação das propriedades para 

investimento quando são percebidas alterações mercadológicas ou alterações substanciais nos 

imóveis que possa implicar em mudança substancial do valor justo dos imóveis registrados no Fundo, 

conforme descrito nas Notas Explicativas nº 3 e 6. 
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Esse assunto foi considerado um dos principais assuntos de auditoria pela representatividade desse 

ativo em relação ao patrimônio líquido do Fundo, pela complexidade da metodologia de mensuração 

utilizada e pelo alto grau de julgamento na determinação das premissas adotadas na valorização das 

propriedades para investimento.  

 

Nossos procedimentos de auditoria para abordar o risco de distorção relevante relacionado ao 

reconhecimento do valor justo das propriedades para investimento incluiu a revisão do laudo de 

avaliação elaborado por empresa terceirizada especializada conforme item “d” da Nota Explicativa nº 

3, com o uso do nosso time de auditores especialistas, para verificar a razoabilidade das premissas e 

critérios adotados pela empresa emissora do referido documento, os quais concluíram pela adequação 

do laudo de avaliação. 

 

Adicionalmente, avaliamos a adequação das divulgações sobre o assunto incluídas na nota explicativa 

mencionada anteriormente. 

 

Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações financeiras 

 

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 

financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis aos Fundos de 

Investimentos Imobiliários e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 

permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 

se causada por fraude ou erro. 

 

Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 

capacidade de o Fundo continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 

com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 

financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar o Fundo ou cessar suas operações, ou 

não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 

 

Os responsáveis pela governança do Fundo são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 

processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
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Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 

 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 

conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 

emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 

mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 

internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 

distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 

individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 

econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 

 

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 

exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 

disso: 

 

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 

auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 

suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 

resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 

burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 

procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 

expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos do Fundo. 

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 

contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 

operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 

relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 

de continuidade operacional do Fundo. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 

chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 

demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 

inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 

data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar o Fundo a não mais 

se manter em continuidade operacional. 

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 

inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 

transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
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Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 

planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 

deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

 

Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as 

exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos 

os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa 

independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. 

 

Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos 

aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras 

do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. 

Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha 

proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, 

determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências 

adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da 

comunicação para o interesse público. 

 

 

São Paulo, 06 de fevereiro de 2019. 

 

 

 

André José Valério 

Contador CRC 1SP-244.101/O-5 

 

 

 

RSM Brasil Auditores Independentes – Sociedade Simples 

CRC 2SP-030.002/O-7  
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Carolina Andrea Garisto Gregório      Luiz Linares Cambero 

Diretora         CT-CRC-1SP074256/O-4 
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 

(Valores expressos em milhares de reais) 

 

 

1 - HISTÓRICO E CONTEXTO OPERACIONAL 

 

Fundo de Investimento Imobiliário CDURP, administrado por BR-Capital Distribuidora de Títulos e 

Valores Mobiliários S/A., foi constituído em 10 de maio de 2018, sob a forma de condomínio fechado, de 

acordo com os nos termos da Lei nº 8.668, de 25 de junho de 1993, da Instrução CVM nº 472, de 31 de 

outubro de 2008 (“Instrução CVM 472”) e do Edital de Pregão Presencial PP nº 007/2018 da Companhia 

de Desenvolvimento Urbano da Região do Porto do Rio de Janeiro – CDURP (“Edital de Pregão”). 

 

O prazo de duração do Fundo é de 19 (dezenove) anos, contados da data da primeira integralização de 

Cotas, prorrogáveis por decisão da Assembleia Geral dos Cotistas. 

 

O Fundo é destinado exclusivamente a investidores qualificados, residentes e domiciliados no Brasil 

(“Investidor Qualificado”), assim definidos nos termos do artigo 110-B da Instrução CVM nº 409, de 18 

de agosto de 2004 (“Instrução CVM nº 409/04”). 

 

O Fundo tem por objeto a obtenção de resultados aos Cotistas mediante desenvolvimento de 

empreendimentos imobiliários comerciais ou residenciais com os ativos que compõem seu patrimônio, 

conforme previsto no artigo 5º do REGULAMENTO (“Ativos”), em parceria com terceiros. 

 

Os recursos do Fundo serão aplicados, sob a gestão da ADMINISTRADORA e em conformidade com a 

Política de Investimentos, com objetivo de proporcionar aos Cotistas rendimentos de longo prazo ao 

investimento por ele realizado no Fundo. A administração do Fundo será realizada de acordo com a 

Política de Investimentos, disposta no Regulamento. 

 

O Fundo foi registrado na CVM-Comissão de Valores Mobiliários sob nº 0318023 em 23 de maio de 

2018, e teve o Anuncio de Início de Oferta Pública da 1ª distribuição de cotas publicado em 25 de maio 

de 2018, e o Encerramento em 08 de junho de 2018, concretizando o início de suas atividades. 

 

 

2 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

 

As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as disposições e normas da Comissão de 

Valores Mobiliários (CVM), especificamente aplicáveis aos fundos de investimento imobiliário, 

consubstanciadas nas Instruções CVM nº 472 e nº 516, e alterações posteriores.  
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3 - PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS 

 

As práticas contábeis foram adotadas em conformidade com a Instrução CVM n° 516 de 29/11/2011, 

destacando que as principais para registro das operaç3ões são as seguintes: 

 

a) O regime de apuração do resultado é o de competência. 

b) As aplicações financeiras estão representadas pelo valor do custo acrescido dos rendimentos 

auferidos até a data do balanço. 

c) Aluguéis e cessões a receber pendentes de recebimentos foram contabilizados de acordo 

com o regime de competência do exercício. 

d) Os imóveis para renda, conforme instrução CVM n° 516 de 29/11/2011, foram mensurados 

pelo valor justo através de laudo de avaliação de 23/11/2018 elaborado pela empresa Amaral 

D´Avila Engenharia e Avaliações, tendo seus valores determinados conforme abaixo, os 

quais já estão registrados na contabilidade do Fundo. 

Para avaliação dos imóveis, foram utilizados os métodos conforme abaixo: 

• O terreno localizado à Rua Benedito Hipólito, s/n, Lote 1, foi utilizado o “Método de 

Fluxo de Caixa Descontado” 

• O imóvel do escritório, localizado à Rua Almirante da Graça Aranha, 234, foi 

avaliado através do Método evolutivo, no qual o valor do terreno foi obtido através 

da utilização do método comparativo de dados do mercado e o valor das benfeitorias 

através do método de identificação do custo de benfeitorias.  

 

IMÓVEIS LOCALIZAÇÃO 
CUSTO 

(R$ mil) 

AJUSTE  AO 

VALOR JUSTO* 

(R$ mil) 

VALOR 

ATUALIZADO 

(R$ mil) 

Escritório 
Rua Almirante Heráclito da Graça Aranha, 234 – 

Barra da Tijuca – RJ 
25.175 (2.195) 22.980 

Terrenos 
Rua Benedito Hipólito, s/nº, Lote 01 – PAL 

48853 – Cidade Nova – RJ 
52.085 6.445 58.530 

TOTAL 77.260 4.250 81.510 

 

* Conforme art. 12 da instrução CVM 472 a integralização dos bens e direitos deve ser feita 

com base em laudo de avaliação. Parte substancial das cotas do fundo foi integralizada 

mediante aporte com bens imóveis em junho de 2018 em valores apurados em laudos de 

avaliações preparados por empresas de avaliação especializadas nos anos de 2014 e 2015. 

Tendo em vista a defasagem dos valores determinados para fins de integralização de capital, 

mediante novo laudo de avaliação elaborado em novembro de 2018 (conforme mencionado 

anteriormente), apurou-se os valores justos desses imóveis e seus efeitos de atualização 

foram alocados diretamente no patrimônio líquido em conta intitulada ajuste a valor justo 

dos imóveis que foram integralizados. Assim o valor justo foi agregado ao custo inicial 

lançado no patrimônio líquido decorrente da integralização realizada com bens imóveis. 

e) O Fundo poderá constituir reserva para contingência,  cujo  valor da reserva de contingência 

será correspondente a até 5% (cinco por cento) do resultado líquido mensal apurado na forma 

do Artigo 33 do Regulamento.  
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Adicionalmente, poderão ser constituídas outras reservas, mediante deliberação da   

Assembleia Geral de Cotistas. 

 

f) Registro como obrigações dos valores devidos como despesas de prestadores de serviços e 

fornecedores. 

g) Imposto de Renda e Contribuição Social: pela sua natureza, o Fundo é uma instituição isenta 

destes tributos, motivo pelo qual deixou de constituir as respectivas provisões. 

 

 

4 – CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 

 

 

2018 

(R$ mil) 

DISPONIVEL 2 

Bancos – C/Movimento  2 

APLICAÇÕES FINANCEIRAS 61 

Fundo Itaú – Especial DI 61 

TOTAL DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 63 

 

 

5 – CONTAS A RECEBER DE ALUGUÉIS 

 

Valores referentes a aluguéis a receber e direitos de uso a receber conforme 1º  Termo do Aditivo ao 

Contrato para Desenvolvimento Conjunto de Empreendimento Imobiliário com Condições Suspensivas. 

 

6 – PROPRIEDADES PARA INVESTIMENTO 

 

As propriedades para investimento são representadas atualmente por imóvel localizado à Rua Almirante 

Heráclito da Graça Aranha, 234, no município do Rio de Janeiro, no estado do Rio de Janeiro, e de terreno 

localizado à Rua Benedito Hipólito, s/nº, Lote 01, PAL 48853, também no município do Rio de Janeiro e 

Estado de Rio de Janeiro, cujos rendimentos oriundos dos mesmos tem como finalidade a distribuição aos 

cotistas, após a dedução das despesas conforme regulamento. 

 

Conforme mencionado na Nota 3, item d, no exercício findo em 31 de dezembro de 2018, as propriedades 

para investimento, conforme instrução CVM n° 516 de 29/12/2011, foram mensuradas pelo valor justo 

através de laudo de avaliação de novembro de 2018 elaborado pela empresa Amaral D´Avila Engenharia 

e Avaliações, tendo seu valor determinado em R$ 81.510 mil.  

 

7 – PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS 

 

A participação societária corresponde à 5.000 ações da empresa Cidade Nova Soluções Prediais S.A. Esta 

empresa está em situação pré-operacional, sem movimentação no período. 

 

8 – FORNECEDORES DE MATERIAIS E SERVIÇOS 

 

Valores a pagar em conceito de taxa de administração e prestadores de serviços em geral 
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9 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

 

O Patrimônio líquido é representado por 77.318.778 cotas, totalmente integralizadas, com valor unitário 

de R$ 1,08750 em 31 de dezembro de 2018.  

 

10 – RECEITAS DE PROPRIEDADES PARA INVESTIMENTO 

 

 2018 

(R$ mil) 

Receitas de aluguel  (a) 300 

Receitas de direito de uso - cessão de direito (b) 

 

2.485 

Total 2.785 

 

(a) Receitas provenientes do aluguel do escritório localizado à rua Almirante Heraclito da Graça 

Aranha, 235 – Rio de Janeiro/RJ 
(b) Valor correspondente a “torna” pela cessão do domínio útil do terreno Benedito Hipólito à 

Cidade Nova Soluções Prediais SPE S.A. que nele desenvolverá empreendimento imobiliário, 
no qual o Fundo terá a participação de 23% dos resultados (locações ou vendas).  

  

11 - DISTRIBUIÇÃO DE RENDIMENTOS  

 

Os rendimentos distribuídos aos cotistas são aqueles provenientes do efetivo recebimento dos aluguéis, 

deduzidas as despesas operacionais e administrativas relacionadas aos mesmos, bem como a taxa de 

administração. O valor da remuneração atribuída a cada cota será apurado do último dia útil de cada mês 

e pago no 10º dia útil do mês subsequente aos titulares de  que estiverem registrados como tal no 

fechamento das negociações do 4º (quarto) dia útil do mês do respectivo pagamento, a título de 

antecipação dos resultados a serem distribuídos. 

 

Em 31 de dezembro de 2018 não constavam valores a serem distribuídos aos cotistas relativos ao corrente 

ano. 

  

12 - TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 

 

Conforme Regulamento, a Administradora fará jus ao recebimento de “Taxa de Administração”, calculada 

na metodologia de cascata, equivalente ao percentual de: 

 

(i) 0,3980% (três mil, novecentos e oitenta milésimos por cento) ao ano, para patrimônio líquido de 

até R$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de reais); 

(ii) 0,2985% (dois mil, novecentos e oitenta e cinco milésimos por cento) ao ano, para patrimônio 

líquido entre R$ 150.000.000,01 (cento e cinquenta milhões de reais e um centavo) e R$ 

300.000.000.00 (trezentos milhões de reais); 

(iii) 0,1990% (mil, novecentos e noventa milésimos por cento) ao ano, para patrimônio líquido entre 

R$ 300.000.000,01 (trezentos milhões de reais e um centavo) e R$ 500.000.000,00 (quinhentos 

milhões de reais); 

(iv) 0,18% (dezoito centésimos por cento) ao ano, para patrimônio líquido acima de R$ 

500.000.000,01 (quinhentos milhões de reais e um centavo). 
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Ainda, conforme regulamento, o valor da Taxa de Administração terá valor mínimo mensal 

correspondente a R$ 17.000,00 (dezessete mil reais). 

 

13 - INSTRUMENTOS FINANCEIROS 

 

Em 31 de dezembro de 2018 os instrumentos financeiros apresentados no balanço correspondem 

basicamente à aplicação financeira, cujos valores contábeis equivalem aos valores de mercado. 

 

14 –DESPESAS ADMINISTRATIVAS 

  

 2018 

(R$ mil) 

Despesas de Cartório (18) 

Despesas de Viagem (1) 

Despesas Bancárias (1) 

Outras (1) 

Total (21) 

 

15 – DESPESAS DE SERVIÇOS DE TERCEIROS 

        

 2018 

(R$ mil) 

Auditoria ( 8) 

Consultoria jurídica (26) 

Escrituração   (25) 

Taxa de administração (172) 

Outras (17) 

Total (248) 

 

16 - RENTABILIDADE 

 

Apresentamos abaixo a evolução do valor patrimonial da cota e a rentabilidade no período: 

 

Data 
Patrimônio 

liquido 

Número 

de cotas 

Valor 

patrimonial 

da cota 

Variação 

patrimonial 

da cota 

Rentabilidade sobre o 

patrimônio líquido 

médio 

 % Período 

30.06.2018 R$ 77.256.629 77.318.778 R$ 0,9992 - . - - . -        - . - 

31.12.2018 R$ 84.084.677 77.318.778 R$ 1,0875 5,5268% 8,7577% ao ano 
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17 – CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AUDITORIA 

 

Em atendimento à Instrução CVM nº 381, não foram registrados pagamentos por serviços prestados pelo 

auditor externo do Fundo que afetassem a sua independência ou a objetividade dos trabalhos de auditoria. 

A política adotada pelo administrador atende aos princípios que preservam a independência do auditor.  

 

 

18 - CONTINGÊNCIAS 

 

Não constam registros de demandas judiciais ou extrajudiciais na defesa dos direitos do Fundo, 

consequentemente em defesa dos direitos dos cotistas, não sendo do conhecimento desta Administradora, 

qualquer demanda de cotistas contra a Administração do Fundo. 

 

 

19 – FATORES DE RISCOS 

 

Não obstante os cuidados a serem empregados pela Administradora na implantação da política de 

investimentos descrita no Regulamento, os investimentos do Fundo, por sua própria natureza, estarão 

sempre sujeitos, inclusive, mas não se limitando, a variações de mercado, riscos de crédito de modo geral, 

riscos inerentes ao setor imobiliário, de construção civil e do setor logístico, bem como riscos relacionados 

aos emitentes dos Ativos integrantes da carteira do Fundo, conforme aplicável, não podendo a 

Administradora, e/ou os demais prestadores de serviços do Fundo, em hipótese alguma, ser 

responsabilizados por qualquer depreciação dos Ativos da carteira do Fundo ou por eventuais prejuízos 

impostos aos Cotistas. 

 

 

20 – COTAS EMITIDAS PELO FUNDO 

 

As cotas do Fundo corresponderão a frações ideais de seu patrimônio e terão a forma nominativa e 

escritural, sendo atualmente seu patrimônio dividido 77.318.778 (setenta e sete milhões, trezentos e 

dezoito mil, setecentos e setenta e oito) cotas compondo uma única série, no valor de R$ 1,00 (um real) 

cada, perfazendo o montante de R$ 77.318.778,00 (setenta e sete milhões, trezentos e dezoito mil, 

setecentos e setenta e oito reais). 

 

O Fundo mantém contrato com a Itaú Corretora de Valores S.A., instituição depositária devidamente 

credenciada pela CVM-Comissão de Valores Mobiliários para a prestação de serviços de custódia de 

ativos e escrituração das Cotas. 

 

De acordo com o disposto no artigo 2º da Lei nº 8.668,bem como no artigo 9º da Instrução CVM nº 472, 

o Cotista não poderá requerer o resgate de suas Cotas. 

 

 

21 - TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS 

 

Operações com Empresa Ligada à Gestora / Administradora 

Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017, o Fundo não realizou operações com 

partes relacionadas da BR-Capital DTVM S.A. 
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22 – OUTRAS INFORMAÇÕES 

 

Conforme instruções normativas e política de divulgação de informação adotada pela 

Administradora, a informações referentes ao Fundo, são divulgadas no site da Administradora e 

através do sistema FundosNet no site da B3-Brasil, Bolsa, Balcão. 
 

 

 

Carolina Andrea Garisto Gregório      Luiz Linares Cambero 

Diretora         CT-CRC-1SP074256/O-4 


